
PARECER Nº 1244, DE 2007 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 30, DE 2005.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI.

De autoria do nobre Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe pretende isentar da cobrança do ICMS as operações relativas à aquisição de veículos automotores novos do tipo caminhão de dois eixos, peruas kombis e camionetes utilizados para o transporte de mercadorias destinadas a sacolões e feiras-livres.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 10a a 14a Sessões Ordinárias, de 18 a 24/02/05, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Posteriormente, o projeto foi distribuído nesta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3.º do Regimento Interno consolidado.

Em que pesem os argumentos favoráveis à matéria, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Enio Tatto, julgamos conveniente tecer algumas considerações em relação à propositura.

Ao prever nova hipótese de isenção do ICMS, concedida em caráter não geral, o projeto irá acarretar diminuição da receita pública, sem se fazer acompanhar de prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem como das demais exigências contidas na Lei Complementar n.º 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Com efeito, dispõe o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

“Artigo 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umas das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.“

Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 30, de 2005.

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado como  parecer  o voto em separado do Deputado Vitor Sapienza contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 3/7/2007

a) Bruno Covas – Presidente

Enio Tatto – Mário Reali – Vitor Sapienza – Bruno Covas – Jonas Donizette (com  parecer) – Waldir Agnello – Samuel Moreira.


                          

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI.


De autoria do nobre Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe pretende isentar da cobrança do ICMS as operações relativas à aquisição de veículos automotores novos do tipo caminhão de dois eixos, peruas kombis e camionetes utilizados para o transporte de mercadorias destinadas a sacolões e feiras-livres.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 10.a a 14.a Sessões Ordinárias, de 18 a 24/02/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.


Em continuidade ao processo legislativo, a matéria veio ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Verificamos que a isenção do ICMS, pretendida para a aquisição de automotores utilizados para o transporte de mercadorias destinadas a sacolões e feiras-livres, além de constituir uma medida de inegável relevância social, não irá acarretar sensível diminuição da receita pública, vez que as pessoas favorecidas por esse benefício fiscal compõem ínfima parcela do universo de contribuintes de ICMS no Estado.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 30, de 2005.




a)ENIO TATTO 


